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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : LUCAS DE ANTONIO MARTINS
ADVOGADOS : LUCAS DE ANTONIO MARTINS - SP361746

NELSON EDUARDO BONDARCZUK - SP182564
VANESSA CRISTINA FERREIRA MANGILE - SP443768

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : RICHARD SPANAVERO FERNANDES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CORRÉU : HECTOR ALVES RODRIGUES
CORRÉU : FABIO ALVES DO NASCIMENTO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. SUBSTITUTIVO DE REVISÃOHABEAS CORPUS 
CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA DOMICILIAR. FUGA DO RÉU. HABEAS

 NÃO CONHECIDO.CORPUS

I. CASO EM EXAME
1. substitutivo de revisão criminal no qual se busca a nulidade da condenação doHabeas corpus 
paciente pelo delito de tráfico de drogas, em razão da ilicitude da prova.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a entrada em domicílio sem mandado judicial é
válida e se as provas obtidas dessa forma podem ser utilizadas no processo judicial.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A fuga do réu para o interior do imóvel, ao avistar a aproximação da polícia, constitui justa
causa para a busca domiciliar sem mandado judicial.
4. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, no Tema 280 da repercussão geral, autoriza a
entrada em domicílio sem mandado judicial quando há fundadas razões de flagrante delito.

IV. DISPOSITIVO E TESE
5.  não conhecido.Habeas corpus
Tese de julgamento: "A fuga para o interior do imóvel ao perceber a aproximação policial
constitui fundadas razões para busca domiciliar sem mandado judicial".

Dispositivos relevantes citados: CR/1988, art. 5º, XI; CPP, art. 301; CPP, art. 303.

STF, RE 603.616, Rel. Min. Gilmar Mendes, Plenário, DJeJurisprudência relevante citada: 
10.05.2016; STF, RE 1.491.517, Rel. Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, DJe 28.11.2024; STF,
RE 1.492.256, Rel. Min. Alexandre de Moraes, Tribunal Pleno, DJe 06.03.2025.
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer o habeas corpus, nos termos do voto08/05/2025 14/05/2025
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .15 de maio de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA DOMICILIAR. FUGA DO RÉU. HABEAS

 NÃO CONHECIDO.CORPUS

I. CASO EM EXAME

1. substitutivo de revisão criminal no qual se busca a nulidade da condenação doHabeas corpus 
paciente pelo delito de tráfico de drogas, em razão da ilicitude da prova.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a entrada em domicílio sem mandado judicial é
válida e se as provas obtidas dessa forma podem ser utilizadas no processo judicial.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A fuga do réu para o interior do imóvel, ao avistar a aproximação da polícia, constitui justa
causa para a busca domiciliar sem mandado judicial.

4. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, no Tema 280 da repercussão geral, autoriza a
entrada em domicílio sem mandado judicial quando há fundadas razões de flagrante delito.

IV. DISPOSITIVO E TESE

5.  não conhecido.Habeas corpus
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Tese de julgamento: "A fuga para o interior do imóvel ao perceber a aproximação policial
constitui fundadas razões para busca domiciliar sem mandado judicial".

Dispositivos relevantes citados: CR/1988, art. 5º, XI; CPP, art. 301; CPP, art. 303.

STF, RE 603.616, Rel. Min. Gilmar Mendes, Plenário, DJeJurisprudência relevante citada: 
10.05.2016; STF, RE 1.491.517, Rel. Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, DJe 28.11.2024; STF,
RE 1.492.256, Rel. Min. Alexandre de Moraes, Tribunal Pleno, DJe 06.03.2025.

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de substitutivo de recurso próprio impetrado em benefício de habeas corpus 
no qual se aponta como autoridade coatora o TribunalRICHARD SPAVANERO FERNANDES 

de Justiça do Estado de São Paulo.

Segundo se infere dos autos, o paciente foi condenado como incurso no artigo 33, 
, da Lei n. 11.343/2006, às penas de 5 anos e 10 meses de reclusão, em regime fechado, ecaput

583 dias-multa. Essa condenação transitou em julgado.

Nesta Corte, a defesa alega, em suma, a nulidade da condenação porque amparada
em prova ilícitas recolhida em busca domiciliar sem mandado judicial, autorização do morador
ou justa causa.

Requer a absolvição do paciente.

O MPF manifestou-se pelo não conhecimento da ordem.

É o relatório.

 

VOTO

 

Preliminarmente, observa-se que o acórdão impugnado transitou em julgado, o
que confere a este , uma vez que buscahabeas corpus nítidas características revisionais
desconstituir decisão acobertada pela coisa julgada. Nota-se que a defesa sustenta a nulidade
da sentença condenatória porque amparada em provas ilícitas.
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No ponto, cumpre destacar que, diante do número excessivo e crescente de habeas
 o Supremo Tribunal Federal e esta Corte tem decidido pela inadmissibilidade do usocorpus,

do como substitutivo de recurso próprio,  writ ressalvadas as hipóteses de concessão da
.ordem, de ofício, quando verificada manifesta ilegalidade no ato judicial atacado

Portanto, ainda que não conhecidos a ação ou o recurso, fica assegurado ao réu a
possibilidade de ser beneficiado com a ordem de , de ofício, se constatado pelo habeas corpus
julgador alguma violência ou coação em sua liberdade de locomoção, - conforme reafirmado
no art. 647-A do CPP, segundo redação incluída pela Lei n. 14.836/2024.

Nesse contexto, deixo de conhecer do recurso, notadamente porque não se identifica
AgRg no HC n. 940.391/MG, relator Ministro Rogeriomanifesta ilegalidade imposta ao réu  (

Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJEN de ; AgRg no HC n. 958.21219/3/2025 24/3/2025
/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 12/3/2025

; AgRg no HC n. 961.564/SC, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta19/3/2025
Turma, julgado em , DJEN de .)5/3/2025 11/3/2025

Sobre o ponto, o Tribunal de origem consignou:

Na data e local do fato, Policiais Militares se encontravam realizando patrulhamento
quando visualizaram um dos acusados defronte ao imóvel que se evadiu para dentro
da casa com a aproximação da viatura. Em diligência pelo local, encontraram os
acusados manuseando grande quantidade de droga na sala, com uso de balança,
facas, pratos liquidificador e embalagens.
[...]
O policial militar Gustavo Jinno Alves, sob os preceitos constitucionais (mídia SAJ),
disse a equipe tinha conhecimento sobre a detenção de um indivíduo, naquelas
imediações, na posse de uma arma de fogo. Afirmou que por tal razão, centralizaram
o patrulhamento no bairro. Informou que visualizaram defronte a uma residência um
senhor, com certa idade, aparentando ter um volume em sua cintura, o que levantou
suspeita. Esclareceu que realizaram a abordagem, mas nada de ilícito foi encontrado.
Mencionou que notaram um segundo indivíduo no interior da residência, que
apareceu em um dos cômodos. Citou que ele percebeu a presença da equipe e
empreendeu fuga, alertando os demais que a polícia estava no local.
 

O Supremo Tribunal Federal, no exame dos embargos de divergência no RE
1.491.517 (Relatoria da Ministra Carmem Lúcia) e no RE 1.492.256 (Relator para acórdão
Ministro Alexandre de Moraes), decidiu que a fuga do réu para dentro do imóvel, apontado
como local de traficância, ao verificar a aproximação dos policiais militares, é causa suficiente
para autorizar a busca domiciliar sem mandado judicial.

Os julgados proferidos em  e, mais recentemente, em  estão14/10/2024 17/02/2025
assim ementados:
 

Documento eletrônico VDA47034855 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 28/04/2025 11:18:57
Código de Controle do Documento: fde3cdca-b02b-48a7-910b-9f7f420b6e99



"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE
DROGAS. INVIOLABILIDADE DE DOMICÍLIO: INCS. X E XI DO ART. 5º DA
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. BUSCA E APREENSÃO DOMICILIAR SEM
MANDADO JUDICIAL. CRIME PERMANENTE. POSSIBILIDADE. TEMA 280
DA REPERCUSSÃO GERAL. AFRONTA À INVIOLABILIDADE DE
DOMICÍLIO NÃO EVIDENCIADA. FLAGRANTE CARACTERIZADO.
ACUSADO QUE EMPREENDEU FUGA PARA SE FURTAR À ATUAÇÃO DA
AUTORIDADE POLICIAL. DIVERGÊNCIA DEMONSTRADA. EMBARGOS DE
DIVERGÊNCIA PROCEDENTES.
1. Como se evidencia pelos elementos incontroversos dos presentes autos, a
conclusão do acórdão objeto dos presentes embargos de divergência diverge da
jurisprudência deste Supremo Tribunal, relativa ao Tema 280 da repercussão geral
(RE n. 603.616, Relator o Ministro Gilmar Mendes, Plenário, DJe 10.5.2016).
2. Na espécie, os policiais realizaram a abordagem pessoal e a busca domiciliar por
terem fundadas razões para suspeitar de situação de flagrante do crime de tráfico de
drogas, após o embargado ter empreendido fuga para o interior da residência para se

. Precedentes deste Supremo Tribunal.furtar à operação policial
3. Embargos de divergência procedentes."
(RE 1491517 AgR-EDv, Relator(a): CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em
14-10-2024, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 27-11-2024 PUBLIC 28-
11-2024 - grifo nosso)
 
"PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE
DIVERGÊNCIA NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TRÁFICO DE DROGAS
(ART. 33, , DA LEI 11.343/2006). INGRESSO DOMICILIAR.CAPUT
FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO NO IMÓVEL DEVIDAMENTE
JUSTIFICADAS A POSTERIORI. OBSERVÂNCIA DAS DIRETRIZES FIXADAS
POR ESTA SUPREMA CORTE NO JULGAMENTO DO TEMA 280 DA
REPERCUSSÃO GERAL. ACÓRDÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
EM DESCONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL. DIVERGÊNCIA DEMONSTRADA.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo Regimental interposto pelo Ministério Público contra decisão que não
conheceu dos Embargos de Divergência opostos contra acórdão proferido pela
Segunda Turma desta CORTE.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Existência de fundadas razões o ingresso em domicílio, com a consequente
validade das provas delas obtidas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Nos termos do art. 330 do RISTF cabem embargos de divergência à decisão de
Turma que, em recurso extraordinário ou em agravo de instrumento, divergir de
julgado de outra Turma ou do Plenário na interpretação do direito federal.
4. Demonstrada a existência de divergência jurisprudencial nesta CORTE sobre o
tema em análise nos autos através da indicação de paradigma que comprove eventual
dissenso interpretativo com o acórdão impugnado, está atendido o pressuposto básico
para o conhecimento dos Embargos de Divergência.

Documento eletrônico VDA47034855 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 28/04/2025 11:18:57
Código de Controle do Documento: fde3cdca-b02b-48a7-910b-9f7f420b6e99



5. O alcance interpretativo do inciso XI, do artigo 5º da Constituição Federal foi
definido pelo SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, na análise do RE 603.616/RO
(Rel. Min. GILMAR MENDES, DJe de , Tema 280 de Repercussão Geral),10/5/2016
a partir, exatamente, das premissas da excepcionalidade e necessidade de eficácia
total da garantia fundamental; tendo sido estabelecida a seguinte TESE: A entrada
forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno,
quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que
indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade
dos atos praticados.
6. O entendimento adotado pelo SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL impõe que os
agentes estatais devem nortear suas ações, em tais casos, motivadamente e com base
em elementos probatórios mínimos que indiquem a ocorrência de situação flagrante.
A justa causa, portanto, não exige a certeza da ocorrência de delito, mas, sim,
fundadas razões a respeito. Precedentes.
7. A fuga para o interior do imóvel ao perceber a aproximação dos policiais militares,
que realizavam patrulhamento de rotina na região, evidencia a existência de fundadas

, que resultou na apreensão de “1362 (mil, trezentos erazões para a busca domiciliar
sessenta e duas) pedras de substância análoga ao crack, pesando 478g (quatrocentos e
setenta e oito gramas), 450 (quatrocentos e cinquenta) gramas de substância análoga
à maconha e 1212 (mil duzentos e doze) pinos de substância popularmente conhecida
como cocaína, pesando aproximadamente 788g (setecentos e oitenta e oito gramas),
gramas)”, conforme descrito na denúncia.
8. Em se tratando de delito de tráfico de drogas praticado, em tese, nas modalidades
"guardar" ou “ter em depósito” a consumação se prolonga no tempo e, enquanto
configurada essa situação, a flagrância permite a busca domiciliar,
independentemente da expedição de mandado judicial, desde que presentes fundadas
razões de que em seu interior ocorre a prática de crime, como consignado no
indigitado RE 603.616, portador do Tema 280 da sistemática da Repercussão Geral
do STF. IV. DISPOSITIVO
9. Agravo Regimental provido para julgar PROCEDENTES os Embargos de
Divergência.
Atos normativos citados: Constituição Federal, art. 5º, XI. Jurisprudência citada: RE
1.468.558 AgR, Rel. Min. ALEXANDRE DE MORAES, Dje ; RE03/12/2024
1.491.517, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, Dje ; RE28/11/2024
1466339 AgR, Rel. Min ALEXANDRE DE MORAES, Dje ; RHC08/01/2024
181.563/BA, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe de ; RE 603.616/RO, Rel.24/03/2020
Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, DJe de ; HC 95.015/SP, Rel.10/5/2016
Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Primeira Turma, DJe de ." (RE24/4/2009
1492256 AgR-EDv-AgR, Relator(a): EDSON FACHIN, Relator(a) p/ Acórdão:
ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, julgado em 17-02-2025, PROCESSO
ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 05-03-2025 PUBLIC 06-03-2025 - grifo nosso)

 

Ante o exposto, do  não conheço habeas corpus.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

HC 985.433 / SP
Número Registro: 2025/0070457-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00091883220228260071 21783312022 91883220228260071

Sessão Virtual de  a 08/05/2025 14/05/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUCAS DE ANTONIO MARTINS
ADVOGADOS : NELSON EDUARDO BONDARCZUK - SP182564

LUCAS DE ANTONIO MARTINS - SP361746
VANESSA CRISTINA FERREIRA MANGILE - SP443768

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : RICHARD SPANAVERO FERNANDES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CORRÉU : HECTOR ALVES RODRIGUES
CORRÉU : FABIO ALVES DO NASCIMENTO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer o habeas corpus, nos termos08/05/2025 14/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 14 de maio de 2025
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